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/
(Acordado na sessão realizada em 24 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.XXX);

RECORDANDO as resoluções confiadas à Comissão de Segurança Hemisférica, enumeradas na Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2011) (CP/CSH/INF.278/11 rev. 1);

RECORDANDO TAMBÉM as declarações AG/DEC. 66 (XLI-O/11), “Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas” e AG/DEC. 63 (XL-O/10), “Declaração de Lima: Paz, segurança e cooperação nas Américas” e as resoluções AG/RES. 2617 (XLI-O/11), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”; AG/RES. 2618 (XLI-O/11), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; AG/RES. 2619 (XLI-O/11), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”; AG/RES. 2620 (XLI-O/11), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”; AG/RES. 2621 (XLI-O/11), “Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015”; AG/RES. 2622 (XLI-O/11), “Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”; AG/RES. 2623 (XLI-O/11), “Lei modelo sobre embarcações submersíveis e semi-submersíveis com motor de autopropulsão”; AG/RES. 2624 (XLI-O/11), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”; AG/RES. 2625 (XLI-O/11), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”; AG/RES. 2626 (XLI-O/11), “Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central”; AG/RES. 2627 (XLI-O/11), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”; AG/RES. 2628 (XLI-O/11) , “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”; AG/RES. 2629 (XLI-O/11), “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”; AG/RES. 2630 (XLI-O/11), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 2631 (XL-O/11), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”; AG/RES. 2632 (XLI-O/11), “O futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”; AG/RES. 2533 (XL-O/10), “Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério”; AG/RES. 2534 (XL-O/10), “Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”; AG/RES. 2543 (XL-O/10), “Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica”; e AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”;

REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas referidas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, respeitando o Direito Internacional, e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta;

REAFIRMANDO os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;

RECORDANDO que na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso de combater a criminalidade organizada transnacional e promover a segurança cidadã;
/

REAFIRMANDO TAMBÉM as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;

RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui uma firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;

DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) bem como da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;

CONSIDERANDO os relatórios do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), da Junta Interamericana de Defesa (JID) e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD);
EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com a realização da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), realizada em Trinidad e Tobago, em 17 e 18 de novembro de 2011; da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em Trinidad e Tobago, em 16 de novembro de 2011; da Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada em 14 e 15 de março de 2012; e da Reunião Hemisférica de Alto Nível contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada na Cidade do México, em 1º e 2 de março de 2012;
LEVANDO EM CONTA os resultados das mencionadas conferências e reuniões; e
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 28 de outubro de 2013, 

RESOLVE:

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
E DOS ESTADOS MEMBROS
1. Reiterar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembléia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; e instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim.
2. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e em cumprimento dos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas, e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas

3. Endossar o Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (CP/doc.4708/12), adotado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 2 de maio de 2012, como guia de referência para os Estados membros. 

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

4. Encarregar o Conselho Permanente de organizar e realizar um diálogo sobre a eficiência da aplicação da Declaração sobre Segurança nas Américas, a fim de analisar e intensificar o andamento de sua implementação por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, e que os resultados ou avanços sobre o tema sejam apresentados no decorrer de 2013, por ocasião da comemoração de uma década da adoção da Declaração.
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

5. Encarregar o Conselho Permanente de promover temas que tenham incidência sobre a segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe e, neste sentido, de continuar convocando, por intermédio da CSH, a reunião sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, reiterando que suas características peculiares os tornam particularmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos da criminalidade e da insegurança.
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

6. Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos.

7. Exortar os Estados da região que ainda não o fizeram a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) mediante suas Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).
8. Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem as reservas e declarações interpretativas que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do Documento Final da Conferência das Partes de 2010 encarregada do exame do Tratado sobre a Não-Proliferação das Armas Nucleares.
9. Reconhecer o trabalho do OPANAL nas atividades comemorativas do quadragésimo quinto aniversário da assinatura do Tratado de Tlatelolco e na realização do seminário internacional “A Experiência da ZLAM da América Latina e do Caribe e a Perspectiva até 2015 Plus”, levados a cabo em 14 e 15 de fevereiro de 2012.
10. Manifestar seu interesse na bem-sucedida realização, em consulta com os Estados da região, de uma conferência, em 2012, de que participem todos os Estados do Oriente Médio, sobre a criação no Oriente Médio de uma zona livre de armas nucleares e de todas as demais armas de destruição em massa, mediante acordos livremente celebrados entre os Estados da região e com o apoio pleno e o compromisso dos Estados que possuam armas nucleares.
Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas
11. Continuar a promover e a implementar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), em conformidade com o disposto na Declaração de Santiago, na Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, no Consenso de Miami e na Declaração sobre Segurança nas Américas, instando todos os Estados membros a que proporcionem informações à Secretaria-Geral sobre a aplicação das MFCS, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) que devem ser notificadas em conformidade com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Modelo para os Relatórios sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10), o mais tardar até 15 de julho de cada ano.
12. Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para fevereiro de 2013, com a finalidade de revisar e avaliar as MFCS existentes, bem como debater, considerar e propor novas MFCS, em conformidade com a resolução AG/RES. 2625 (XLI-O/11). Além disso, instar a que aproveitem o Fórum para compartilhar experiências e melhores práticas, nos âmbitos bilateral, sub-regional e global, referentes a MFCS, formatos e procedimentos de aplicação.
13. Solicitar à CSH que dê continuidade ao processo de estabelecimento de critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que incluam uma descrição do perfil desses peritos, tendo presente o documento “Critérios, diretrizes e perfil exigido para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (CP/CSH-1385/12).
Apoio à Estratégia de Segurança da América Central
14. Reconhecer os esforços dos países membros do Sistema de Integração Centro-Americana com respeito à revisão, atualização e priorização da Estratégia de Segurança da América Central, apresentada à comunidade internacional na “Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central”, realizada na Cidade da Guatemala, em 22 e 23 de junho de 2011. 

15.
Exortar os Estados membros a que atendam ao apelo que os governos centro-americanos formularam à comunidade internacional para que continuem a prestar apoio à execução da Estratégia de Segurança da América Central, em complemento aos esforços e recursos que os países da América Central vêm envidando, com base no princípio de responsabilidade comum e compartilhada, mas diferenciada.

Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas


16.
Endossar o Documento de Port of Spain, Institucionalização da MISPA (MISPA-III/doc.9/11 rev. 2), e as Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia (MISPA-III/doc.8/11 rev. 2), emanados da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, e incentivar os Estados membros a que implementem efetivamente esses documentos e continuem a dar cumprimento ao Compromisso pela Segurança Pública nas Américas e ao Consenso de São Domingos.

17.
Convocar o Grupo Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia para o segundo semestre de 2012. Além disso, agradecer ao Governo da Colômbia o oferecimento de sede para a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV) e convocar essa reunião para o segundo semestre de 2013. Neste sentido, estabelecer, mediante a CSH, um grupo de trabalho que coordene os preparativos para a MISPA-IV, com o apoio da Secretaria. 


18.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que continue, com base nas contribuições dos Estados membros, entre outros aspectos, a compilação de melhores práticas e experiências em temas relacionados com gestão da segurança pública; prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança; gestão da polícia; participação dos cidadãos e da comunidade; e cooperação internacional, a fim de apresentá-las na Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV).
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/
19. Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como por transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo.
20. Comemorar o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); e instar os governos a que continuem trabalhando na área de ação contra minas, de acordo com a mencionada Convenção e com seus planos de ação contra as minas; além disso, instar os Estados que ainda não o tenham feito, a que considerem ratificar a Convenção de Ottawa, ou aderir a ela, com a brevidade possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.
21. Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários a fim de cumprir suas obrigações nos prazos estabelecidos.
22. Aclamar os esforços envidados pelo Peru e Equador em 2011 e seu propósito de reduzir o prazo da remoção humanitária de minas.
23.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional a que continuem a prestar apoio técnico e financeiro ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e aos programas de remoção de minas executados pelos Estados membros em seus territórios, e a continuar a cooperar em projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a assistência às vítimas, a educação sobre os riscos e a prevenção de minas, bem como a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, com vistas a contribuir para o desenvolvimento das comunidades.
24.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e explosivos improvisados, por parte de atores não-estatais, especialmente grupos armados à margem da lei na Colômbia e no Peru, atos que põem em grave risco a população dos países afetados; bem como fazer um apelo enérgico aos atores não-estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas à consecução de um mundo livre de minas.
25. Convidar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa a dar cumprimento aos compromissos estabelecidos na Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas, e implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Por Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal e a participar da Décima Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 3 a 7 de dezembro de 2012.
Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério
26. Reiterar o compromisso dos Estados membros com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição maciça, com o Tratado sobre a Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) e do Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907.

27. Reiterar nossa determinação de alcançar a paz e a segurança de um mundo sem armas nucleares e fazer um apelo aos Estados Partes no Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP) para a plena implementação das obrigações constantes do Tratado e dos compromissos assumidos nos documentos finais das Conferências das Partes Encarregadas da Revisão do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), de 2000 e 2010, que incluem medidas especificas para alcançar a não-proliferação e o desarmamento nuclear.
28. Instar os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado de Proibição Total das Provas Nucleares (TPCEN), com a brevidade possível, em especial os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a fim de permitir sua entrada em vigor tão logo seja possível.

29.
Instar os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Químicas, e encarregar a Secretaria-Geral de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Secretaria Técnica da OPAQ na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais; de colaborar, no âmbito de suas possibilidades e quando solicitada, em programas de cooperação sub-regional que sejam criados pela OPAQ no Hemisfério; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido.
30.
Instar os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Biológicas, e encarregar a Secretaria-Geral da OEA de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Unidade de Apoio à Implementação da Convenção e, conforme pertinente, com a Organização Pan-Americana da Saúde, em conformidade com seu mandato, na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais e em outras áreas complementares à Convenção, como monitoramento epidemiológico e informações científicas relevantes; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido.

Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

31.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CSH, continue apoiando os Estados membros na implementação da Resolução 1540 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizando uma sessão para divulgar lições aprendidas, trocar experiências, identificar áreas e projetos específicos que precisam de auxílio, entre outras atividades, procurando estabelecer prioridades a partir de uma perspectiva hemisférica; e que promova um intercâmbio de informações mais amplo, com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com respeito à aplicação da Resolução 1540 (2004), inclusive a Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e, quando seja pertinente, os coordenadores regionais para a implementação da Resolução 1540 no Hemisfério, contribuindo dessa maneira para os esforços envidados no âmbito das Nações Unidas.

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica


32.
Solicitar ao Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (GTDOT) que continue a exercer seu papel de considerar as questões relacionadas à implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.
33.
Solicitar ao GTDOT que considere, em sua próxima reunião, sua estrutura, funções e responsabilidade de prestar informações e transmitir à CSH a recomendação que tenha formulado.
34.
Aprovar os Componentes do Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, constantes do documento GT/DOT-III/doc.9/11, e incentivar os Estados membros a que os implementem.
Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas

35.
Convocar a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental para 4 e 5 de outubro de 2012, e agradecer o oferecimento de sede do Governo da Guatemala para a mencionada reunião.

II.  INSTRUMENTOS JURÍDICOS


36.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a dispensar pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou adesão a elas, conforme o caso.

37.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC).
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)


38.
Endossar o “Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA”, adotado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012.

39.
Continuar apoiando as sinergias entre a Organização das Nações Unidas, entre outros, o seu Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos (UNPOA) e seu Instrumento Internacional para Permitir aos Estados Identificar e Localizar, Oportuna e Fidedignamente, Armas Pequenas e Armamento Leve Ilícitos, a OEA, e todos os mecanismos sub-regionais hemisféricos que permitam aos Estados explorar mais e melhores possibilidades de trabalho conjunto.
40. Convocar:

a) A Décima Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, a ser realizada na sede da OEA, em 25 de abril de 2013.
b) A Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para preparar uma Lei Modelo nas áreas de “manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações” (Artigos XI, XII e XVIII) e as “Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios” (Artigo VIII), a ser realizada na sede da OEA, em 18 e 19 de fevereiro de 2013. 


41.
Convidar os Estados membros a participar de uma reunião hemisférica de autoridades nacionais com responsabilidade em matéria de controle do tráfico de armas, assim como da Segunda Reunião de Autoridades Alfandegárias e Fronteiriças e Outras Autoridades Encarregadas de Aplicar a Lei, a ser realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de dezembro de 2012.
42.
Solicitar à Secretaria Técnica que ofereça apoio à preparação e ao acompanhamento de todas as reuniões acima mencionadas.

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)


43.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, bem como o compromisso assumido na Declaração de Santa Cruz de la Sierra, adotado na Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação.

44.
Acolher com beneplácito o Relatório Anual Consolidado de 2011, elaborado pela Secretaria de Segurança Multidimensional, e solicitar que seja feito o mesmo em 2012, a fim de continuar mantendo atualizada a página eletrônica dedicada à Convenção.
45.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios anuais e notificações, em cumprimento das obrigações constantes dos Artigos III e IV da Convenção, e que definam, o mais tardar até 1º de julho de cada ano, os pontos de contato nacionais a colaborar com a preparação dessas notificações e relatórios anuais.
46.
Solicitar à Secretaria-Geral que:
a) Mantenha contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para o propósito da Convenção mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção, em conformidade com o Artigo V da Convenção.
b) Coordene com a Junta Interamericana de Defesa a colaboração que esta lhe deve prestar para a plena implementação da Convenção, conforme o disposto no parágrafo 15 da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11).
47.
Reiterar ao Conselho Permanente a solicitação constante da resolução AG/RES. 2628 (XLI-O/11) de convocar uma reunião dos pontos de contato nacionais em 2012, ou no primeiro semestre de 2013, caso a data anterior não seja possível, para a qual se convidem também os Estados que não são Parte, a fim de considerar a implementação da Convenção, bem como as atividades voltadas para a promoção da sua assinatura e ratificação; e colaborar para a Segunda Conferência de Estados Partes.
III.  OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

48.
Reafirmar os compromissos assumidos na Declaração sobre o Fortalecimento da Segurança Cibernética nas Américas, adotada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) por ocasião do seu Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões (7 de março de 2012, Washington, D.C.), e incentivar os Estados membros a que cumpram os compromissos nela mencionados, inclusive o Plano de Trabalho do CICTE para 2012.

49.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos, inclusive o apoio à convocação e ao andamento do Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 6 a 8 de março de 2013, e à Décima Primeira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, que será realizada durante esse período ordinário de sessões, bem como às três reuniões de um dia de duração a serem realizadas em 5 de novembro de 2012, 7 de dezembro de 2012 e 25 de janeiro de 2013, na sede da Organização.

50.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE.
51.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da coordenação com as Secretarias do CICTE, da REMJA e da CITEL, organize um workshop sobre princípios e normas hemisféricas referentes à segurança cibernética, em conformidade com a Estratégia para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética e dar prosseguimento ao debate mantido no Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE.
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

52.
Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) de 2011 à Assembléia Geral (CP/doc.4710/12 rev. 1) e felicitar a Comissão pelas realizações alcançadas.

53.
Endossar o Plano de Trabalho da Secretária Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para 2012, em conformidade com os Estatutos da CICAD e em cumprimento da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação, e encarregar a Secretaria Executiva de executar as ações correspondentes e continuar prestando assistência técnica e desenvolvimento de capacidades aos Estados membros.

54.
Endossar os relatórios nacionais de andamento sobre a implementação das recomendações da Quinta Rodada de Avaliação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e incentivar os Estados membros a implementar as recomendações pendentes para fortalecer suas políticas de controle de drogas e aumentar a cooperação multilateral no Hemisfério.

55.
Convocar o Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do MAM em preparação da Sexta Rodada de Avaliação e incentivar os Estados membros a que continuem participando ativamente deste processo, e agradecer o oferecimento do Governo da Costa Rica para ser sede do primeiro encontro em São José, Costa Rica, de 12 a 15 de junho de 2012.

56.
Tomar nota do Relatório do Uso de Drogas nas Américas 2011, preparado pela Secretária Executiva da CICAD, o qual apresenta um panorama detalhado sobre o uso de diferentes substâncias em diversos grupos populacionais dos Estados membros.

57.
Incentivar os Estados membros a que continuem participando no Programa de Intercâmbio Profissional que a Secretária Executiva da CICAD está implementando.

58.
Solicitar ao Observatório Interamericano de Drogas (OID) da CICAD que continue fortalecendo e colaborando com os observatórios nacionais de drogas, em cumprimento de seus mandatos, e proporcionar-lhes assistência técnica para desenvolver estudos nacionais que permitam compreender melhor o problema mundial das drogas e a ele responder.

59.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar proporcionando à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário e incentivar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem fazendo contribuições voluntárias para que a Secretaria possa continuar implementando seus mandatos.
Junta Interamericana de Defesa (JID)
60.
Convidar os Estados membros a que continuem solicitando estudos, avaliações e relatórios relevantes da JID em assuntos contemplados em seu Estatuto.
61.
Solicitar à JID que continue a informar a CSH sobre sua análise e revisão dos serviços de assistência técnica, educacional e consultiva que pode fornecer aos Estados membros em conformidade com seu Estatuto e que apresente um relatório à CSH até 3 de dezembro de 2012.
62.
Solicitar à JID, em conformidade com seu Estatuto, e em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional, que realize as seguintes atividades:

a)
Continuar prestando assistência técnica ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA).
b)
Continuar suas consultas com os órgãos, organismos e entidades da OEA e outros atores relevantes sobre o projeto de plano apresentado com a finalidade de melhorar a assessoria e orientação que a JID oferece ao Sistema Interamericano, destinadas a melhorar a capacidade de resposta em casos de desastres no Hemisfério, levando em conta o Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária.
c)
Continuar a promover a participação de autoridades e funcionários civis encarregados dos assuntos de defesa e promover as relações entre civis e militares, complementando os serviços oportunidades educacionais que a Junta oferece nessa área e, a esse respeito, formular recomendações à CSH até 15 de dezembro de 2012.
d)
Incentivar os Estados membros da OEA a que considerem solicitar o apoio da JID na promoção da elaboração ou atualização dos Livros Brancos de Defesa, bem como a elaboração dos relatórios necessários em assuntos de defesa, especialmente aqueles que consolidam no Hemisfério o fortalecimento da confiança e da segurança mútuas.
e)
Apoiar a Secretaria Técnica da CIFTA, em conformidade com seu Estatuto, na conclusão de um Manual de Procedimentos para a proteção dos depósitos de armas de fogo e de procedimentos operacionais padrão para a destruição, em condições seguras, dos estoques excedentes de armas, munições e explosivos.
Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa

63.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, programar e preparar reuniões para discutir sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, em conformidade com a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11) e as recomendações da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas.
IV.  ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS


64. 
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) ante as diversas ameaças à segurança e em particular às provenientes da criminalidade em todas as suas formas. Neste contexto, a Nicarágua compartilha e apóia os esforços e as iniciativas realizadas no âmbito regional e hemisférico. Não obstante, no que se refere às iniciativas de fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (JID), a Nicarágua considera que o contexto histórico que possibilitou o surgimento da JID difere das realidades atuais de nossos Estados. A Nicarágua não está de acordo em que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra natureza que impliquem menosprezo à soberania, à independência, à institucionalidade e ao ordenamento jurídico do país.

2. (…) aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.

3. (...) O país continuará prestando apoio à OEA no sentido de eliminar a ameaça humanitária das minas existentes e de declarar “zonas livres de minas terrestres”. Ademais, os Estados Unidos vêm realizando um exame extensivo de sua política contra as minas terrestres antipessoal. Os Estados Unidos lamentam que esta resolução não condene explicitamente o uso de minas terrestres na Colômbia pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), da maneira como foi feito na resolução CP/RES. 837 (1354/03), “Condenação de Atos Terroristas na Colômbia”, aprovada em 12 de fevereiro de 2003 pelo Conselho Permanente da OEA. Em 14 de agosto de 2007, os Estados Unidos condenaram o uso crescente e continuado de minas terrestres e de outros dispositivos explosivos pelas FARC, depois que a ONU, organizações não-governamentais respeitadas e a imprensa destacaram que as FARC são “o maior grupo armado não-estatal e maior utilizador de minas”.
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	�.	O Governo da Nicarágua atribui à segurança, em todas as suas dimensões, alta prioridade e, dada sua natureza transversal, lhe dá um tratamento integral, realizando permanentemente ações de prevenção (...)


	�.	A República do Equador formula expressas reservas às referências à Sexta Cúpula das Américas realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos (...)


	�.	Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra as minas terrestres e cooperando com as etapas práticas destinadas a acabar com o legado prejudicial desses dispositivos. (...)






